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EDSON ALFREDO SMANIOTTO  

  

 EMENTA  
 

PENAL. DELITO DE TRÂNSITO. 
HOMICÍDIO CULPOSO (ARTIGO 302, DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. 
TRAVESSIA DE PEDESTRE. IMPRUDÊNCIA DO 
MOTORISTA DA CONDUÇÃO DE SEU 
VEÍCULO. CULPA CONCORRENTE. 
CONDENAÇÃO.  

Age com culpa, por imprudência, o 
condutor de veículo automotor que, mesmo após 
perceber que a pedestre já havia iniciado a 
travessia da via, deixa de observar a preferência 
desta, limitando-se a reduzir a velocidade, vindo a 
atropelar a vítima, senhora idosa, causando-lhe a 
morte. Afastada a atribuição de culpa exclusiva da 
vítima, resta inviabilizado o pleito absolutório. 

 
 

 ACÓRDÃO  

Acordam os Senhores Desembargadores       da 
Primeira Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, Waldir Leôncio Júnior  – (Relator), Edson Alfredo Smaniotto – 
(Revisor/ Relator Designado) e Lecir Manoel da Luz  – (Presidente e Vogal), em 
conhecer e prover o apelo, por maioria.  

Brasília-DF, 07 de abril de 2003. 

Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ  
Presidente 

 
EDSON ALFREDO SMANIOTTO 

Relator Designado
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 EXPOSIÇÃO 

PABLO JOSÉ SAINZ FUENTES, devidamente qualificado nos 

autos, foi processado como incurso nas penas do artigo 302, da Lei n. 9.503/97, 

porque no dia 20 de outubro de 2000, por volta das 17 horas, quando conduzia o 

GM/Corsa, placa JFG-1755-DF, na Avenida W3 Sul, Quadra 504, sentido sul-

norte, atropelou a pedestre Palmira Corrêa Araújo, que veio a falecer em 

conseqüência das lesões sofridas. 

Sobreveio a decisão de fls. 94/97 julgando improcedente a denúncia 

e absolvendo o apelado na forma do art. 386, inciso IV, do Código de Processo 

Penal. 

Inconformado, o Ministério Público apela, sustentando que o 

decisum monocrático não apreciou a correta culpa pelo acidente, uma vez que 

desconsiderou a preferência do pedestre que inicia a travessia em via pública. 

Alega, ainda, que a frenagem se deu após o atropelamento e que este fato não foi 

corretamente avaliado pelo juiz sentenciante, que desconsiderou os depoimentos 

testemunhais nesse sentido e se firmou, tão-somente, na velocidade regular 

desenvolvida pelo apelado. 

Dessa forma, o apelante busca a reforma da ven. sentença para 

condenar o apelado às penas do art. 302, do Código Penal Brasileiro. 

Contra-razões às fls. 107/110, pugnando pelo conhecimento e 

desprovimento do recurso. 

A ilustrada Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls. 113/118, 

opina pelo conhecimento e provimento do apelo. 

É o breve relatório. 
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       VOTOS  

O Senhor Desembargador Waldir Leôncio Júnior – Relator  

Conheço do apelo, eis que presentes os pressupostos necessários à 

admissibilidade. 

Insurge-se o Ministério Público contra o decisum de primeiro grau, que 

absolveu Pablo José Sainz Fuentes da prática do crime tipificado no art. 302, da Lei 

n. 9.503/97. 

A autoria é extreme de dúvidas, diante da confissão em juízo do 

apelado. 

Todavia, analisando os autos, verifica-se que o laudo pericial às fls. 

35/37, inobstante a riqueza de detalhes, não fornece um conclusão específica na 

definição da culpa pelo evento, passando-a para a avaliação do julgador. 

Transcrevo, pois, a lacônica conclusão dos peritos: 

"Ante o exposto, devido à exiguidade de vestígios 
materiais no local, os Peritos não dispõem de elementos para 
determinar a movimentação do pedestre nos instantes anteriores 
à colisão (se atravessava da esquerda para a direita ou o 
contrário e se andava ou corria), suas características físicas 
(sexo e idade), a velocidade exata desenvolvida pelo Corsa e o 
ponto ou área onde a colisão ocorreu, ficando impossibilitados 
de oferecer a causa determinante do acidente, deixando a cargo 
da autoridade competente verificar, através de outros meios de 
prova por ventura coligidos, as circunstâncias não esclarecidas 
do evento e atribuir a responsabilidade pertinente. 

Quanto ao sangue coletado no local, ele indica que 
pelo menos uma pessoa ferida, do tipo sangüíneo A, esteve, 
recentemente, em contato com a superfície asfáltica da Avenida 
W3 Sul. 

Este laudo deixa de ser ilustrado com fotografias 
devido à falha momentânea no equipamento fotográfico." (fl. 37) 
 

Em decorrência de tal evento, veio a falecer a vítima Palmira Correa 

Araújo. 

Os demais elementos dos autos, a seu turno, não se mostram 
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igualmente convincentes a atestar a culpa concorrente do apelado.  

A testemunha Jalzira José dos Santos, irmã da vítima, em seu 

depoimento suscita a incerteza. Confira-se: 

"(...) que o semáforo fica perto do local e pode ser 
visto da porta da casa da declarante; que supõe que o semáforo 
estivesse fechado porque não estava passando carro; que "o 
carro deve ter batido de frente pois a vítima levou muitas 
cambalhotas e cortou a cabeça"; que ouviu o carro frear e ouviu 
a pancada (...)." (fls. 71/72) (grifos acrescidos) 

 

No mesmo diapasão, segue o relato da testemunha José Alexandre 

Januário de Lima, onde assevera: 

"(...) que aproximou-se do 
veículo e percebeu que o mesmo estava com o retrovisor direito 
quebrado; que o pára-brisas dianteiro não estava quebrado; que 
antes da colisão ouviu o barulho de freiada instântanea; que não 
viu o trajeto desenvolvido pelo veículo; que só viu o veículo 
parado (...)." (fls. 73/74) (grifou-se) 

 

É de ressaltar, por oportuno, que a Sra. Jalzira e Alexandre foram as 

primeiras testemunhas a avistar a vítima após o fatídico acidente. Suas declarações 

são, todavia, isoladas do acervo probatório. Não se prestam a atestar a culpa do 

apelado. Ao inverso, além de estar abaixo da velocidade máxima permitida para a 

via, o condutor do veículo, iniciou o sistema de frenagem, prestou socorro à vítima e 

confessou a autoria, extraindo-se dos autos que sua conduta não pode ser 

classificada como imprudente ou negligente, pela inobservância do cuidado 

necessário, caracterizador da culpa, em consonância com as normas de trânsito 

aplicáveis. 

Ademais, do próprio comportamento da vítima vê-se que o condutor 

do veículo foi surpreendido por sua atitude de atravessar inopinadamente a via em 

local que não se prestava para tal fim. 

A condenação do motorista viria, portanto, se houvesse prova de sua 

culpa, a qual não se pode presumir. 

Não merece prevalecer a tese de que conduta distinta da que teve o 
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condutor deveria ser prevista. 

Nesse sentido, trago a lume aresto deste Egrégio Tribunal de Justiça, 

verbis: 

"Ementa: "ACIDENTE DE TRÂNSITO - HOMICÍDIO 
CULPOSO - MATERIALIDADE E AUTORIA PROVADAS - 
FUNDAMENTO DA CULPA - AUSÊNCIA DE PREVISIBILIDADE - 
COMPORTAMENTO DA VÍTIMA - CULPA EXCLUSIVA DESTA - 
ABSOLVIÇÃO DECRETADA - RECURSO PROVIDO. A CULPA SE 
FUNDAMENTA NO DESCUMPRIMENTO DA OBLIGATIO AD 
DILIGENTIAM, ISTO É, NA FALTA DE ATENÇÃO OU CUIDADO. 
PARA QUE HAJA CONDENAÇÃO É INDISPENSÁVEL, NO CRIME, 
UMA CULPA CABALMENTE DEMONSTRADA." (Classe do 
Processo : APELAÇÃO CRIMINAL APR1475594 DF Registro do 
Acórdão Número : 75117 Data de Julgamento : 16/02/1995 Órgão 
Julgador : 2ª Turma Criminal Relator : LÉCIO RESENDE 
Publicação no DJU: 22/03/1995 Pág. : 3.285). 

 

Portanto, a dúvida sobre a circunstância da culpa do apelado frente à 

inexistência de prova adequada, labora a seu favor. 

A seu turno, evidenciada a culpa da vítima na travessia da via, onde a 

obligatio ad diligentiam se transfere ao pedestre, resta reforçada a presunção de 

culpa exclusiva da vítima. 

Por essas razões, nego provimento ao recurso para manter a 

sentença absolutória.  

É como voto. 

O Senhor Desembargador Edson Alfredo Smaniotto – Revisor/ 
Relator Designado 

Eminente Presidente, as anotações que fiz quando da revisão, levam-

me, com a devida vênia, a uma posição divergente da exposta pelo eminente 

Relator.  

Cuida-se de um atropelamento, em faixa de via asfaltada, de uma 

senhora idosa, Palmira Corrêa Araújo, com oitenta anos de idade. 
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O art. 214, do Código Nacional de Trânsito, acerca das infrações do 

motorista, diz o seguinte: “... deixar de dar preferência de passagem a pedestre e a 

veículo não motorizado...” 

E no inciso III, adianta: “...a portadores de deficiência física, crianças, 

idosos e gestantes”. 

No inciso IV: “...quando houver iniciado a travessia, mesmo que não 

haja sinalização a ele destinada.” 

No caso em julgamento, a sinalização que restou no leito carroçável, 

após o impacto, foi no sentido de que o motorista atropelador somente freou o 

automóvel, depois do impacto, não antes, ou seja, o sinal de frenagem que aparece 

no solo é posterior ao local do impacto, dando a exata dimensão de que o réu 

somente veio a frear o automóvel depois de ter atropelado a vítima. Não reduziu a 

velocidade anterior e nem teve a cautela de frear. 

Ficaríamos, nesse ponto, Senhor Presidente, com uma situação 

realmente difícil. Digamos,  estaríamos nos perguntando: será que ele não freou 

porque ele não avistou a vítima? Será que ele não freou por culpa exclusiva da 

vítima? 

Então, vejamos o que disse o réu, ao ser ouvido na fase policial, e vou 

dar ênfase à fase policial, porque depois, em juízo, lá nas folhas 63, ele disse, 

textualmente, que confirma todas as suas declarações constantes no inquérito 

policial que  foram lidas, naquela oportunidade. E lá, ele disse o seguinte:  “que no 

dia vinte de outubro do corrente ano, por volta das dezessete horas, quando 

trafegava com o seu veículo GM corsa, cor branca, placa JFG-1755 - DF, na 

avenida W3 Sul, altura da quadra 504, na faixa da direita,  viu uma pedestre 

tentando atravessar a pista a qual ia e voltava, percebendo que a mesma ficou 

parada na faixa central da pista, oportunidade em que, o declarante, reduziu a 

velocidade. E como a pedestre estava parada, o declarante seguiu, e quando 

passava pela mesma, não sabendo informar o porquê, a mesma correu em direção 

ao seu veículo e bateu contra o retrovisor, oportunidade em que freou o seu veículo 
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e, com a ajuda de populares, colocou a pedestre fora da pista, a qual estava, ainda, 

consciente.” 

Então, forçoso é convir, eminente Presidente, penso que em direito 

penal neste momento, em acidente de trânsito, deve-se ter muita atenção, porque 

senão, com a devida vênia,  estaríamos considerando a prevalência da máquina 

sobre o homem. 

É bem verdade que essa senhora idosa estava em uma atitude 

incorreta. Ela não tomou as devidas cautelas ao atravessar a pista, mas, em direito 

penal, as culpas não se compensam, e, mais uma vez, trago à colação o art. 214, 

inciso III, que fala que tem preferência de passagem sempre que estivermos diante 

de uma pessoa idosa, ainda mais uma pessoa idosa titubeante, porque ela fez sinal 

de entrar e voltar, entrar e voltar. Ele reduziu a velocidade, mas penso que, pelo 

sinal de frenagem, a redução que ele impôs no veículo foi uma redução indicativa, 

ainda, de imprudência. 

Ao meu ver, ele deveria ter parado o automóvel, ou então reduzido a 

uma velocidade mínima, em atenção àquela pessoa idosa que titubeava entre a 

faixa da esquerda e a faixa da direita. 

O Senhor Desembargador Waldir Leôncio Júnior – Relator 

Desembargador Edson Alfredo Smaniotto, V. Ex.a me concede um 

aparte? 

O Senhor Desembargador Edson Alfredo Smaniotto – Revisor/ 
Relator Designado 

Pois não, Excelência. 

O Senhor Desembargador Waldir Leôncio Júnior – Relator 

As explanações de V. Ex.a foram muito pertinentes e me levam a 

refletir sobre o caso em exame. E, quando V. Ex.a se refere à questão da marca de 
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frenagem, acredito ser importante considerar que o apelante estava conduzindo o 

carro em velocidade baixa, 40 Km/h, velocidade absolutamente compatível com o 

local e com aquelas circunstâncias. É muito diferente de alguém que está dirigindo 

em velocidade excessiva e faz uma frenagem ou se defronta com uma pessoa 

hesitante. No caso dele, certamente, e aqui a dúvida, data venia, o que deve 

favorecê-lo, é que, verificando aquela condição hesitante da vítima, titubeante. 

Seria exigível dele que parasse? Acredito que não, porque, a partir do instante em 

que ela titubeou e ele percebeu que dava para passar, e percebeu que a máquina, 

nesse caso, teria velocidade superior à velocidade de deslocamento da vítima. 

Senhores Desembargadores, no caso, foi lacônica a conclusão dos 

peritos. Eles foram absolutamente inconclusivos. Deixaram para a autoridade 

competente, e o fizeram muito corretamente. 

A prova testemunhal existente nos autos, também não autoriza, data 

venia, um entendimento mais rigoroso em relação à conduta do réu. As 

testemunhas ouvidas, seja José Alexandre Januário de Lima, folhas 73/74, seja a 

testemunha Jauzira José dos Santos, irmã da vítima, folhas 71/72, não incriminam 

a conduta do motorista. 

Por esses motivos, penitenciando-me por ter-me alongado, 

Excelência, apenas para esclarecer esta egrégia Turma que estou mantendo o meu 

ponto de vista e estou na dúvida, inclinado por favorecer o réu. 

O Senhor Desembargador Edson Alfredo Smaniotto – Revisor/ 
Relator Designado 

Concluo o meu voto, agradecendo ao eminente Desembargador 

Waldir Leôncio Júnior, e essas incursões são bastante cabíveis, principalmente 

porque  sabemos que a culpa é normativa, ou seja, ela decorre mesmo desse juízo 

normativo que estabelecemos. A modalidade culposa sempre se manifesta sobre o 

ponto de vista do observador. E julgamos com a nossa experiência de vida, enfim, 

com os critérios extremamente subjetivos que podemos expressar. 
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A garantia do réu diante de tamanha subjetividade se estabelece na 

certeza de que todos nós, de um modo ou de outro, seremos obrigados a 

fundamentar a decisão, e a fundamentação é exatamente essa apresentação do 

argumento. E nessa apresentação, eminente Presidente, há uma anotação feita 

pelo Ministério Público às fls. 102, acho que aqui é a pedra angular, com a devida 

vênia, da culpa do apelado. Ele diz o seguinte:  
 

 “... que viu a pedestre iniciando a travessia, uma 

senhora idosa, mas a sua providência foi  ‘tirar o pé do acelerador’, e, 

não, frear o carro.” 

 

Penso que ele deveria ser mais contido, penso que ele deveria ser 

mais comedido e, por essa razão, com a devida vênia, penso que a imprudência se 

manifestou. 

Nesse contexto, dou provimento ao recurso do Ministério Público para 

reformar a r. sentença a quo, condenando o réu PABLO JOSÉ SANIZ FUENTES 

como incurso nas penas do artigo 302, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Dosando-lhe a pena, anoto que o réu é primário e de bons 

antecedentes, sendo esta a única ocorrência em sua folha de antecedentes (fl. 56). 

O grau de culpabilidade e reprovabilidade da conduta não se manifesta intenso, 

bastando observar as circunstâncias em que ocorreu o crime - notadamente a 

atitude assumida pelo réu após o infausto, dispondo-se a providenciar socorro para 

a vítima, e a baixa velocidade em que conduzia o seu veículo.  As conseqüências 

do crime são aquelas inerentes ao tipo. Assim, malgrado a gravidade do fato, que 

culminou com a morte da vítima, nada há nos autos que justifique a fixação da 

pena-base além do mínimo legal, 02 (dois) anos de detenção, que torno definitiva, a 

míngua de circunstâncias atenuantes e agravantes ou causas de aumento e de 

diminuição a serem consideradas. Prescrevo o regime aberto para o cumprimento 

da pena. 

Por serem favoráveis ao réu, as circunstâncias judiciais do artigo 

59,do CP, que também servem de baliza para a estipulação da pena restritiva de 
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direito, fixo a suspensão de sua habilitação para conduzir veículos automotores 

pelo prazo de 02 (dois) meses, mínimo legal, segundo o artigo 293, do CTB, o que 

deverá ser comunicado ao DETRAN/DF. 

Presentes os requisitos legais previstos no artigo 44, do Código Penal, 

substituo a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de   direito:  

- uma pena de prestação pecuniária, consistente no 

fornecimento de duas cestas básicas, no valor de meio salário mínimo cada, 

mensalmente, pelo período da pena privativa de liberdade substituída, a 

instituição pública ou privada de assistência ao idoso; 

- uma pena de prestação de serviço à comunidade ou a 

entidades públicas, pelo período da pena privativa de liberdade substituída, a 

ser determinada no Juízo das Execuções (art. 66, V, a, da LEP). 

Isso posto, conheço e dou provimento ao recurso interposto pelo 

Ministério Público, nos termos da fundamentação supra. 

É como voto. 

O Senhor Desembargador Lecir Manoel da Luz – Presidente e 
Vogal 

Então a condenação nos moldes registrados por V. Ex.a daria na 

mesma situação daquela oportunidade que se deveria ter dado ao apelado, não é 

verdade? A situação é como V. Ex.a registrou no final. 

Senhor Presidente, como sempre, devemos ter uma atenção especial 

quando nos deparamos com votos de extraordinária profundeza. Chamou-me a 

atenção a parte invocada pelo eminente Desembargador Edson Alfredo Smaniotto, 

quanto à falta de prudência, quando o motorista deixou de frear o seu veículo, 

tomando conhecimento de que a vítima havia adentrado a passagem que lhe era 

permitida com prioridade, segundo o Código Nacional de Trânsito, art. 213 e 

seguintes. 

Aqui, como S. Ex.a registrou, quer-me parecer que se patenteou a 

negligência do motorista, com a devida vênia do eminente Relator. 
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Nesses casos, sempre nos levamos pelo indubio pro reo, quando há 

dúvida. Mas, nessa particularidade, ela emerge cristalina, pois nós que estamos 

afetos à direção de veículos sabemos que a frenagem, naquele momento, era a 

medida que se impunha ao motorista. Não o fazendo, assumiu o risco de atropelar 

a vítima. 

É bem verdade que a prova técnica da perícia não define a situação 

por inteiro, restando incontroversa a informação do próprio motorista apelado. 

De modo que vou acompanhar o eminente Revisor, pedindo 

respeitosas vênias ao eminente Relator, posto que se evidenciou, a meu sentir, a 

negligência do apelado. 

 

     DECISÃO  

Conhecida e provida. Maioria.  
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